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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente com fundamento na Súmula n. 691habeas corpus 
/STF, mantendo a determinação da execução provisória da pena
imposta ao agravante, condenado como incurso no art. 121, ,caput
do Código Penal.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se existe  ilegalidade flagrante no
decreto prisional fundamentado no art. 492,  inciso I, alínea "e", do
Código de Processo Penal, a ensejar a superação do óbice previsto na
Súmula n. 691/STF, aplicado por analogia no Superior Tribunal de
Justiça.
III. Razões de decidir
3. Não deve ser superado o óbice previsto na Súmula n. 691/STF,
aplicável nesta Corte por analogia, quando evidenciado que a prisão,
em princípio,  encontra respaldo na jurisprudência das Cortes de
vértice.
4. Ao julgar o RE n. 1.235.340/SC, em repercussão geral, a
Suprema Corte decidiu que o art. 492 do CPP, na parte em que
condiciona a execução imediata apenas a condenações superiores a
15 (quinze) anos de reclusão, é inconstitucional, por relativizar a
soberania do júri. Por essa razão, deu interpretação conforme a
Constituição, com redução de texto, ao referido dispositivo legal,
excluindo do inciso I da alínea "e" do artigo o limite mínimo de 15
(quinze) anos para a execução da condenação imposta pelo corpo de
jurados. Por arrastamento, excluiu dos §§ 4º e 5º, inciso II, do
mesmo artigo, a referência ao limite de 15 (quinze) anos.
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IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.

1. Não há ilegalidade flagrante na determinaçãoTese de julgamento: 
da execução imediata da pena com fundamento no art. 492, inciso I,
alínea "e"  do CPP, a ensejar a superação do óbice previsto na
Súmula n. 691/STF.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 121; CPP, art. 492. 

  STF, Súmula n. 691;  STF, RE n.Jurisprudência relevante citada:
1.235.340/SC, Rel. Min. Luís Roberto Barroso,  Tribunal Pleno,
julgado em 12/9/2024; STJ, AgRg no HC n. 950.774/PR, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .27/11/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar12/06/2025 18/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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imposta ao agravante, condenado como incurso no art. 121, ,caput
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II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se existe  ilegalidade flagrante no
decreto prisional fundamentado no art. 492,  inciso I, alínea "e", do
Código de Processo Penal, a ensejar a superação do óbice previsto na
Súmula n. 691/STF, aplicado por analogia no Superior Tribunal de
Justiça.

III. Razões de decidir

3. Não deve ser superado o óbice previsto na Súmula n. 691/STF,
aplicável nesta Corte por analogia, quando evidenciado que a prisão,
em princípio,  encontra respaldo na jurisprudência das Cortes de
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4. Ao julgar o RE n. 1.235.340/SC, em repercussão geral, a
Suprema Corte decidiu que o art. 492 do CPP, na parte em que
condiciona a execução imediata apenas a condenações superiores a
15 (quinze) anos de reclusão, é inconstitucional, por relativizar a
soberania do júri. Por essa razão, deu interpretação conforme a
Constituição, com redução de texto, ao referido dispositivo legal,
excluindo do inciso I da alínea "e" do artigo o limite mínimo de 15
(quinze) anos para a execução da condenação imposta pelo corpo de
jurados. Por arrastamento, excluiu dos §§ 4º e 5º, inciso II, do
mesmo artigo, a referência ao limite de 15 (quinze) anos.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental não provido.

1. Não há ilegalidade flagrante na determinaçãoTese de julgamento: 
da execução imediata da pena com fundamento no art. 492, inciso I,
alínea "e"  do CPP, a ensejar a superação do óbice previsto na
Súmula n. 691/STF.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 121; CPP, art. 492. 

  STF, Súmula n. 691;  STF, RE n.Jurisprudência relevante citada:
1.235.340/SC, Rel. Min. Luís Roberto Barroso,  Tribunal Pleno,
julgado em 12/9/2024; STJ, AgRg no HC n. 950.774/PR, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .27/11/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS VIEIRA DOS
PASSOS contra a decisão da lavra da Presidência desta Corte Superior de
Justiça que indeferiu liminarmente o , com fundamento no art.habeas corpus
21-E, inciso IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ (fls. 110-112).

Consta que o agravante foi condenado, em primeiro grau, às penas
de 12 (doze) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela
prática do crime previsto no art. 121, , do Código Penal. caput Posteriormente,
foi determinada a execução provisória da pena, com fundamento no art. 492,
inciso I, alínea "e", do Código de Processo Penal, conforme a interpretação do
Tema de Repercussão Geral n. 1.068.

Nas razões deste recurso, a Defesa sustenta a necessidade de
superação do óbice sumular previsto na Súmula n. 691/STF, ao argumento de
que a determinação da execução provisória da pena imposta ao réu configura
manifesto constrangimento ilegal.

Busca, assim,  o provimento do agravo regimental pelo órgão
colegiado a fim de que seja suspensa a ordem de prisão.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não prospera.
De acordo com a orientação consolidada na Súmula n. 691/STF,

aplicável nesta Corte por analogia, não se conhece do  impetradohabeas corpus
contra a decisão do relator que indefere a liminar em outro requerido nawrit 
origem, sob pena de supressão de instância.

No entanto, havendo na decisão impugnada ilegalidade manifesta,
abuso de poder ou teratologia, as Cortes Superiores têm entendido pela
possibilidade de superação do mencionado óbice processual.

Confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE
O PEDIDO. TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO
EVIDENCIADAS DE PLANO. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não
tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691
do Supremo Tribunal Federal (precedentes).
2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos
casos de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de
razoabilidade.
(...)
5. Agravo regimental desprovido
(AgRg no HC n. 892.673/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/04/2024, DJe de 03/05
/2024).

 
Na hipótese, não se verifica a existência de ilegalidade manifesta apta

a ensejar a concessão da ordem pleiteada.
Com efeito, o decreto prisional proferido em desfavor do ora

agravante apresenta o seguinte teor (fls. 12-13):
 
1. Trata-se de pedido de execução imediata da pena imposta ao
nacional MARCOS VIEIRA DOS PASSOS após sua submissão a
julgamento pelo Tribunal do Júri nos autos 0001738-
70.2002.8.14.0201.
2. O Código de Processo Penal prevê expressamente a execução
provisória da pena, em casos de condenação a pena igual ou superior
a 15 (quinze) anos, em respeito à soberania dos vereditos, senão
vejamos:
“Art. 492. Em seguida, o presidente proferirá sentença que:
I – no caso de condenação: (...)
e) mandará o acusado recolher-se ou recomendá-lo-á à prisão em que
se encontra, se presentes os requisitos da prisão preventiva, ou, no
caso de condenação a uma pena igual ou superior a 15 (quinze) anos
de reclusão, determinará a execução provisória das penas, com
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expedição do mandado de prisão, se for o caso, sem prejuízo do
conhecimento de recursos que vierem a ser interpostos; (Redação
dada pela Lei nº 13.964, de 2019)” – grifei
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal foi instado a se
manifestar através do Recurso Extraordinário 1.235.340, número
único: 4006821-45.2019.8.24.0000, Origem: SC - Santa Catarina,
Relator: Min. Roberto Barroso, tendo o julgamento sido concluído em 

, com a seguinte decisão:12/09/24
“O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.068 da repercussão
geral:
a) conheceu do recurso extraordinário e deu-lhe provimento para negar
provimento ao recurso ordinário em habeas corpus e considerar que,
neste caso específico, é possível a prisão imediata do acusado;
(b) deu interpretação conforme à Constituição, com redução de texto,
ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei nº 13.964/2019, excluindo
do inciso I da alínea "e" do referido artigo o limite mínimo de 15 anos
para a execução da condenação imposta pelo corpo de jurados. Por
arrastamento, excluiu do § 4º e do § 5º, inciso II, do mesmo art. 492
do CPP, a referência ao limite de 15 anos; e
(c) fixou a seguinte tese: "A soberania dos veredictos do Tribunal do
Júri autoriza a imediata execução de condenação imposta pelo corpo
de jurados, independentemente do total da pena aplicada".
Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Luís Roberto Barroso
(Presidente), vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Ricardo
Lewandowski e Rosa Weber, que negavam provimento ao recurso, e
os Ministros Edson Fachin e Luiz Fux, que davam provimento ao
recurso nos termos de seus votos. Não votaram os Ministros Flávio
Dino e Cristiano Zanin, sucessores, respectivamente, dos Ministros
Rosa Weber e Ricardo Lewandowski, que proferiram seus votos em
assentada anterior. Plenário, 12.9.2024.” – grifo nosso
4. O que se tem, portanto, é o entendimento de que o estado do
acusado após o julgamento pelo Tribunal do Júri perpassa por dois
estados: o de absolvido ou o de condenado, e, assim sendo, a decisão
tomada pelo conselho de sentença é revestida da soberania dos
veredictos, razão pela qual, independentemente do resultado e do
quantum da pena aplicada, deve ser imediatamente cumprida.
5. Do exposto, tendo o réu sido condenado ao cumprimento de pena
em regime diverso do aberto, decreto neste momento sua prisão, com
fundamento no que dispõe o art. 492, inc. I, e, do CPP, conforme
interpretação do Tema 1.068 do STF, e determino, em consequência,
que se expeçam o competente mando de prisão de MARCOS VIEIRA
DOS PASSOS e os documentos necessários ao cumprimento provisório
da pena, que deverão ser encaminhados à Vara de Execução Penal
competente.
6. Cumpra-se.
 
Do excerto transcrito, verifica-se que o entendimento do Juízo de

primeiro grau, em princípio, encontra respaldo na jurisprudência das Cortes
de vértice.

Com efeito, o  Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, ao
apreciar o Tema 1.068 da repercussão geral (RE n. 1.235.340/SC), firmou o
entendimento de que (a) soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza
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a imediata execução de condenação imposta pelo corpo de jurados, 
 (Tribunal Pleno, julgado em independentemente do total da pena aplicada

; grifamos).12/09/2024
Na oportunidade, a Suprema Corte decidiu que o art. 492 do Código

de Processo Penal, na parte em que condiciona a execução imediata apenas a
condenações superiores a 15 (quinze) anos de reclusão, é inconstitucional, por
relativizar a soberania do júri. Por essa razão, deu interpretação conforme a
Constituição, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei
n. 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido artigo o limite
mínimo de 15 (quinze) anos para a execução da condenação imposta pelo
corpo de jurados. Por arrastamento, excluiu do § 4º e do § 5º, inciso II, do
referido art. 492 do CPP, a referência ao limite de 15 (quinze) anos.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA DECISÃO
DE CONCESSÃO LIMINAR DA ORDEM DE HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO
JÚRI. PENA SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO. ART. 492, I, E DO
CPP. ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE
ANTICRIME). APLICABILIDADE IMEDIATA. ENTENDIMENTO DO STF.
TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL. QUANTUM DA PENA.
IRRELEVÂNCIA.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em diversas
oportunidades, tem declarado a nulidade das decisões que afastam a
aplicação do art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, por violação
da Súmula Vinculante 10 e da cláusula de reserva de Plenário, pois
tal afastamento configura controle difuso de constitucionalidade que
demanda a manifestação do órgão pleno ou do órgão especial.
2. A jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça já vinha se
alinhando ao entendimento do STF, aplicando a execução imediata da
pena imposta pelo Tribunal do Júri. Precedentes.
3.  No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da
Repercussão Geral), finalizado em , o STF deu12/9/2024
interpretação conforme à Constituição ao art. 492 do CPP,
excluindo o limite mínimo de 15 anos para a execução da
condenação imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese de
que a soberania dos veredictos autoriza a imediata execução

.da pena, independentemente do total da pena aplicada
4.  Diante do posicionamento vinculante do STF e da recente
orientação do STJ, torna-se inviável a concessão de habeas
corpus que contrarie tais precedentes, devendo-se aplicar
imediatamente a prisão ao réu condenado pelo Tribunal do Júri
.
5. Agravo regimental provido  (AgRg no HC n. 788.126/SC, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; grifamos).17/9/2024 27/9/2024
 
Ademais, conforme o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça,

(a)  execução provisória da pena, ainda que concedido, na sentença ou no
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acórdão de apelação, o direito de recorrer em liberdade até o trânsito em julgado
da condenação, não caracteriza violação a coisa julgada ou reformatio in pejus 
(AgRg no AREsp n. 1.186.188/TO, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).11/12/2018 18/12/2018

Pontuo, ainda, que, em hipótese análoga ao presente caso, assim já
decidiu esta Turma:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO
STF. TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.
JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRIBUNAL
DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não
tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos
casos de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de
razoabilidade.
3. Encontrando-se a decisão que indeferiu a medida de urgência
suficientemente motivada e fundamentada, não há como afastar o
óbice ao conhecimento do remédio constitucional, devendo-se
aguardar o julgamento meritório da impetração perante o Tribunal de
origem, sob pena de indevida supressão de instância.
4. "No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da
Repercussão Geral), finalizado em , o STF deu12/9/2024
interpretação conforme à Constituição ao art. 492 do CPP, excluindo o
limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação imposta
pelo Tribunal do Júri, firmando a tese de que a soberania dos
veredictos autoriza a imediata execução da pena, independentemente
do total da pena aplicada." (AgRg no HC n. 788.126/SC, relator
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT,
relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).17/9/2024 27/9/2024
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 950.774/PR, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 27/11/2024

).2/12/2024
 
Como se observa, a matéria depende de aprofundamento do próprio

mérito do , devendo-se reservar primeiramente ao Tribunal impetrado suawrit
análise, sendo vedado a esta Corte Superior adiantar-se nesse exame,
usurpando, de forma indevida, a competência da instância de origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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